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&ASSOCIADOS
SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE E

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SUPERINTENDÊNCIA ..
-

REGIONAL DE' MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
, •. '~

SUSTENTÁVEL DO NORTE DE MINAS - SUPRAMINM ~JJ)-7
, ,/,

I
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De início, requer que todas as publicações/intimações

referentes ao presente processo, INCLUSIVE, o

despacho/decisão decorrente do requerimento contido

nestapeça proCessualdeverãosair EXCLUSIVAMENTE

em 'nome do advogado DECIO FREIRE OABIMG

56.543, devendo, ainda, serem remetidas para Avenida

Pru-dentede Morais, n. 1250, 7" ,andar, Cidade Jardim,

Belo HorizonteIMG, CEP: 30.380-252, as intimações

postais e!,viadaspor essa Superintendência, SOB PENA

DE NULIDADE.

Auto de Infração n° 48621/2014
, .... Jj ç, .W IJ>II/

SAnA SIDERURGIA LTDA., empresa inscrita no CNPJIMF sob o
, .

nO06.069.703/0001-52 (Documento ariexo n. 1), com sede na Rodovia MGT 496,

Kn} 29, zona rural, no município de Várzea da Palma/MG, vem, respeitosamente,

perante v..Sa., através de seuçprocuradores infra-assinados; conforme instrumento

.. ,

SÃo PAULO - SP I RIO DE JANEIRO - RI I BELO HORIZONTE - MG I BRASILIA - DF I VITORIA - ES I SALVADOR- DA I RECIFE - PE I TERESINA - PI I BEllM - PA

MANAUS - AM I cuIABÁ - MT I RIO BRANCO - AC I poRTo VELHO - RO I UBERIÁNDtA - MG I JIHZ DE FORA - MG I VARGINHA - MG •

• ' .. IPATINGA-MGIMIAMI-FLILlS50A-PTIANGOLA-AF ~~\J\-À
I



r
I

. DÉCIO FREIRE
&ASSÔCIADOS

de mandato (Documento anexo n: 2), tendo em vista o auto de
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infração em

I

epígrafe, apresentar, tempestivamente, DEFESA, referente a suposta irregularidade

constatada por técnicos deste r. Órgão Ambiental, com fundamento no art. 33 do .

Decreto Estadual nO44.844/08; pelos fatos e .fundamentos a seguir articulados:

1-DA TEMPESTIVIDADE

L O art. 71, I da Lei n° 9.605', de 12.d"efevereiro de 1998, Lei que
, .
trata dos Crimes Ambientais, determina o prazo de 20 dias para a defesa:, "

"Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração

ambiental deve observar os seguintes prazos máximos:

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação

contra o auto de infração, contados' da data da. ciência da

autuação;"

2. Já o art. 33, do Decreto n° 44.844/082, de 25 de junho de 2008,

que estabelece normas para licenciamento ambiental e autórização ambiental de

funcionainento, tipifica e classifica infrações às normas de proteção aO' meio

ambiente e. aos recursos hídricos e estabelece procedimentos administrativos de

fiscalização e aplicação das penalidades, institui que:

"Art. 33. O autuado poderá apresentar defesa dirigida ao órgão

ou entidade responsável pela autuação, no prazo de vinte dias

contados da notificação do auto de infração, lhe sendó

facultada a juntada de todos os documentos que julgar

"convenientes à defesa, independente de dep6sito prévio ou

• I

I

caução." . .,

'3. O auto de infração foi recebido pela empresa em 05/02/15,

quinta-feira. Pela contagem do prazo legal, de acordo com o art. 59 da Lei Estadual I

I LcÍ n° 9.605/98. Disponível em: http://www.planaltb.gov.br/.Acessoem:23/02/15.
Z Decreto n° 44.844108. Disponível em: h1tp:/lwv~'w.alm!!.gov.br/.Acesso em: 23102/15.
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sobre o processo

- I

..

administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual, exclui-se o dia da~ . "

notificação e inclui-se o último dia. Dessa forma, a contagem do prazo iniciou-se

em 06/02/15; sexta-feira, e findará em 25/02/15, quarta-feira. Demonstrada, então,

a tempestividade da present~ defesa.

,

lI-DOS FATOS

1. A empresa Sada Siderurgia LTDA, foi surpreendida pelo

recebimento do Auto de ,Infração na 48621, que narra possíveis infrações'

ambientais cometidas em terreno de sua propriedade. '.

2.0 Auto de Infração lavrado narra que:

"o empreendedor não implantou os. devidos sistemas de

controle' de emissões. átmosféricas nas áreas dos fornos e

acabamento final,' conforme estabelecido na condjcionante n.,
03 referente ao PA n. 091 8312005/0q 1/2007

" (...).

., "
3. E o que se pode ler doc_ampo n. 9 do referido documento.

4. No entanto o analista ambiental nãb cuidou de detalhar quais

senam os devidos sistemas que deveriam ter sido implantados. Diante da total
. ,

imprecisão dos verbetes acima, prejudicado restou o exercício de defesa por parte

da empresa autuada.

5. Resumidam~nte, esses são os fatos.

3Léi Estadual nO ]4.184/2002. Disponível em: w\\'W.alrng.gov.br. Acesso em: 23/02115
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III- DOS VíCIOS INSANÁVEIS DA AUTUAÇÃO

3.1. DA AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E TIPICIDADE

1. Os poderes fiscalizatórios do Poder Público decorrem do

chamado "Poder de Polícia" , através do qual são estabelecidos limites à liberdade e

à propriedade em favor da coletividade. Esses poderes devem ser exercidos

segundo os princípios jurídicos que informam e lirnitam a ação dos poderes

públicos, pois caso contrmo estaria o cidadão à mercê do poder. de império 'estatal•.•.• .

e lançado à mais completa insegurança juridica.

2. Dois princípios básicos à análise da atuação do poder público são

o da Legalidade e o da Tipicidade.

3. O princípio da Legalidade apregoa (inclusive na área ambiental), ..

que não pode existir' infração administràtiva sem lei prévia que defina a conduta a

ser 'reprimida. Resoluções, portarias, provimentos, regulamentos autônomos não.

poderão servir, portanto, de base a auto de infração. Admite-se, excepcionalmente e

porque previsto na própria Constituição, que a lei delegada ou medida provisória.

(art. 59,jncisos IV 'eV) t.enhamforça de lei.

4. Já o princípio da Tipicidade; prevê que só é possível haver

infração se houver lei anterior que a defina. Sobre esse princípio, leciona a

profe~sora Maria Sylvia Zanella Di Pietro4:

"Tipicidade é o atributo'pelogual o ato administrativo deve.
corresponder a figuras definidas previamente pela lei como

aptas a 'produzir determinados resultados. Para cáda

4 Di Pietro, Maria Sylvia Z~nel1a. Direito Administrativ~. São Paulo: Atlas, 18U ed., 2005. pr. 194/195
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finalidade que a Administração pretende alcançar existe um ato.

definido em 'lei.

Trata-se de decorrência do princípio da legalidade, que afasta a

possibilidade de a Administr~ção' práticar atos inominados;

estes são possíveis para os particulares, cómo decorrência do. .

princípio da autonomia da.vontade.

Esse atributo representa uma garantia para o administrado, pOIS

impede que a Administração pratique. atos dotados de

imperatividade e executoriedade, vinculando unilateralmente o

particular, sem que haja previsão legal; também fica afastada a,
possibilidade de ser praticado ato .totalmente discricionário,

pois a lei, ao prever o ato, já define os liriütes em que a

discricionariedade poderá ser exercida.(grifou-se)"

5. Daí, forçoso concluir que é elemento, imprescindível ao auto de

infração a descrição da infração e a menção dos dispositivos legais transgredidos,

além da penalidade a que está sujeito o infrator; e do respectivo preceito legal que

autoriza a sua imposição.

6. É imprescindivel que o auto de infração seja lavrado da maneira

mais clara póssível, com indicação clara de quais os dispositivos' legais

transgredidos, para que o autuado tenha ciência e possa exercer plenamente o seu

direito de defesa.

7. Entretanto, pela análise do auto 'de infração ora impugnado, é

possível saber a capitulação proposta pelo agente público e a sanção aplicada pelo

mesmo, mas percebe-se que essas decisões estão fundamentadas em narrativas

vagas, que não discriminam adequàdamehtea conduta do ora a~tuado e que, com

isso, inviabilizam seu acesso à ampla defesa.

8. Além do màis, no presente caso, as infrações apontadas pelo

analista ambiental remetem ao art. 83, anexo l, Código 114 e. 129, do' Decreto "
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estabelece normas para

I

licenciamento ambiental e autorização ambiental de funcionamento, tipificando e
. ',"-.

classificando infrações às normas de proteção, ao meio ambiente. e, aos recursos

hídricos e estabelecendo procedime~tos administrativos de fiscalização e aplicação

das penalidades, demonstrando que o referido Decreto avança em seara

exclusivamente legislativa.

9. Não se pode dizer, sob pena. de gravíssima violação aos mais

comezin.hos.e primarios principios de Direito, que o enquadramento da conduta

apontada nesses dispositivos legais, atende aos principios constituéionais da

legalidade e da tipicidade.

10. Somente através d~ lei é que se pode. criar infração e defi~ir

penas, conforme preceit1)aollrt. 5°, rI, da CF/8'8.

11. A jurisprudência pátria não tem hesitado em fulminar de nulos

atos administrativos sancionadores ,(especialmenté multas' administrativas). ,
estribados apenas em atos do poder executivo (Decretos, Resoluções, portarias, etc}

e não na lei, como fica patente n.os V. AcÓrdãos cujas ementas são abaixo.

transcritas:

"ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL' - IBAMA -

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL - IMPOSSIBILIDADE

DE CONSTRUÇÃO SEM LICENCIAMENTO - TERMO DE. . , .

EMBARGO SEM EMBASAMENTO NORMATIVO. -

AUSÊNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL

EXERCÍCIO DE DEFESA - NULIDADE - 1. Demanda eIP

face de suposta infração, por parte do autor, aos preceitos
. '" :

ditados no art. 40, da Lei n° 9.605/98, na Resolução CONAMA

nO13/90, no art. 6°, S 7°, do Decreto nO90.883/85, e no art. 14,

I, da Lei n06.938/81. 2. Constitui infração, a çonstrução de' obra

. em área de proteção ambiental, sem o d~vido licenciamento,

5Decreto Estadual n~44.844/08. Disponível em: http:/h.",vw.siam.mg.gov.br/. Acesso em: 23/02/2015 ,
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àplicação I das sanções

atinentes à matéria. 3. Inexistente embasamento normativo ao

Termo de Embargos lançado, impossibilitando o exercício da

defesa ao autuado, restam invalidados seus efeitos desde a sua

lavra. 4. Ato inquinado não. atende à técnica administrativa, a

qual só' é permitida a realização de algum ato se houver-

expressa previsão legal, além de que, quando se tratar de

sanção, o preceito permissivo deve constar obrigatoriamente do

instrumento execut{>rio, a fim de possibilitar competente

ciência e eventual defesa por parte do administrado. 5. Não se

encontnindo no Termo de Embargo~ ,seu embasamento

normativo, de forma que possibilite ao administrado o

exercício de sua defesa e compreenda de onde adveio sua

p\!nição, têm-se por nulos 'os seus efeitos desde a sua lavratura,

.devendo o mesmo ser afastado do mundo jurídico. 6. Em

homenagem ao' devido processo legal, não vinga processo

administrativo para aplicar sanções, sem o oferecimento de

prazo e condições para o exercício de defesa. 7. Recurso não

provido." (STJ - RESP 447639 - PR - la T. - ReI. Min. José

Delgado -Dm 09.12.2002)

"ADMINISTRATIVO - MULTA - AUTO DE INFRAÇÃO -

IBAMA - PORTARIAS - TIPIFICAÇÃO DE INFRAÇÃO
I

ADMINISTRATIVA E PREVISÃO DE PENALIDADES:'

IMPOSSIBILIDADE - PRINCÍPIO DA LEGALIDADE -

ARTIGO, 25 DOADCT/88 - VERBA HONORÁRIA -

FIXAÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 20, S 3°DO CPC - I.

Com o término do prazo previsto no artigo 25 do ADCT/88, a

dçlegação de competência para ação normativa não pode

subsistir, porque fundada em diploma legal que não foi
."

recepcionado pela atual. Constituição. 2. A impugnação de

sanções administrativas imprecinde do respeito ao princípio da

legalidade 3 Apeuag aQ Iui:l: cabe aplicar a '5!aIlÇão t:elatiÚa à
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contravenção penal. 4. A_verba honorária deve se ater ao

mínimo previ~to no artigo 20; S 3° do Código de Processo Civil

quando a demada envolve matéria já reiteradamente decidida

por este Tribunal. Precedentes. 5.. Recursos dQ IBAMA ..

improvido e recurso do Autor provido em parte. Remessa

oficial improvida." (TRF-I.R. - AC 01000578908 - BA - 4.T.

- Rei. Juíza Conv. SeIene Almeida- Dm 17.03.2000 - p, 398).

"ADMINISTRATIVO - MULTA ADMINISTRATIVA -

INSTITUIÇÃO POR SIMPLES PORTARIA DO IBAMA -

NECESSIDADE DE. LEI EM SENTIDO FORMAL E

MATERIAL - PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (ART. 5°,"II,

DA CF/88) - LEIS 477I!l965 E 6938/1981 - PORTARIA

44N/l993-IBAMA - I. Afigura-se ilegal o ato de fiscalização
/ .

do IBAMA que impõe sanção pecuniária com fundamento em .

infração tipificada em Portaria. 2. Somente através de Lei, em .

sentido formal e material, pode-se definir infrações e cominar

penas (art. 5°,.II, da CF/88). Precedentes desteTribunal. 3. O

art. 26 da Lei nO4.771/65 tipifica contravenções penais e não

.infrações administrativas a serem punidas pelo IBAMA. Assim'

sendo, somente o Juiz criminal poderia impor as penalidades,
•

nele previstas. 4. A Lei 6938/1981 que estabelece aPoiítica
. .

Nacional de Meio Ambiente não traz em seu bojo preceitos de

cunho punitivo," aplicáveis à espécie. 5. Remessa Oficial

improvida." (TRF-l. R. - REO 3900005'6034 - PA - 5. T. - Rei.

Juiza Conv. Daniele Maranhão .Costa Calixto - DJD

02.08.2002 - p. 318)

. "ADMINISTRATIVO - PROCESSO CIVIU - IB:.<\MA

AUTO DE INFRAÇÃO, - PORTARIA N° 267/88

IMPOSIÇÃO DE SANÇÃO - IMPOSSIBILIDADE -

HONORÁRIOS' ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM BASE

NO AR}' 20. S 4°, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

..

, !
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juridicamente
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admissível a definição de infrações administrativas e a fixação

de sanções dessa mesma natureza por portarias, que não

constituem o instrumento próprio para tanto, pois somente a

Lei, em sentido formal .e também 'material, pode prever

infrações e estabelecer as correspondentes sanções, 2.Somente

o órgão jurisdicional competente pode estabelecer sanções em. . - /

face da realização de tipos de contravenção penal, não sendo

possível, portanto, que possa o IBAMA impor penalidades pela

realização de contravénção prevista, no art. 26" da Lei n°

4.771/65. 3. A Portaria nO267/88 foi editada com base em

delegação de competência originária de Decreto-Lei não

recepcionado pelo art. 25, do ADCT da Constituição Federal

de 1988, o que afasta a:póssibilidade de sua aplicação ao caso
, ,

em comento. 4. Os arts. 49, da Lei n° 4.771/65 e 225, 9 4°, da
Constituição Federal não conferem respaldo a Portaria n°.

267/88, pois os acima mencionados dispositivos _h;gal e

constitucional não prevêem a existência de competência da

autarquia federal para baixar portarias impondo sanções

àqueles que, eventualmente, descumpram norma de proteção

ao meio-ambiente. 5. Não merece reforma a sentehçá que, em
, .

sendo vencida autarquia pública federal, fixou os honorários

advocatícios com base no art. 20, 9 4°, do Código de Processo
--

Civil. 6. Apelações e remessa oficial conhecidas e improvidas."

(TRF-l' R.- - AC 01000364398" BA - 4' T. -ReI. Juiz Ítalo. .
Mendes - DJU 21.06.2001 - p. 51)

"ADMINISTRATIVO - PROCESSO CIVIL - mAMA _-

AUTO DE INFRAÇÃO c. PORTARIA N° 267/88

IMPOSIÇÃO DE SANÇÃO IMPOSSIBILIDADE-

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM' BASE

NO ART. 20, 9 4°, pO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL -

IMPROVIMENTO - 1 Não se -apresenta juridicamente. -
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admissível a definição de infrações administrativas e a fixação

'de sanções dessame~ma natureza por portarias, que' hão .

constituem o instrumento próprio para tanto, pois somente a

lei, em sentido formal e também material, pode prever

infrações e estabelecer as correspondentes sanções. 2. Somente

o órgão jurisdicional competente pode estabelecer sanções em

face da realização de tipos de ,contravenção penal, não sendo

, possível, portanto, que possa o IBAMA impor penalidades pela

realização de contr~venção prevista. no art. 26, da Lei nO

4.771/65. 3.A Portaria n~ 267/88 foi editada com base em

delegação de competência origip.ária'. de decreto-lei não

recepcionado pelo art. 25, do' ADCT da Constituição Federal

de 1988, o.que afasta a possibilidade de sua aplicação ao caso

, em comento. 4. Os arts. 49, da Lei n° 4.771/65 e 225, 94°, da, , .

Constituição Federal não _conferem respaldo a Portaria nO

267/88, pois os acima menci'onados dispositivos' legai e

, -,

.
constitucional não prevêem a existência, de competência da

autarquia federal para baixar portarias impondo sanções

àqueles que, eventualmente, descumpram norma de' proteção

ao ineio-ambiente. 5. Não merece reforma a sentença que, em

sendo vencida autarquia publica fedéral, fixou os honorários,-

advocaticios com base no art. 20, 9 4°, do Código de Processo

Civil. 6. Apelações e remessa oficial conhecidas e improvidas;"

(TRF_Ia R. - AC 199801000364398 - BA - 4a T. - ReI. Juiz

Ítalo Mendes - Dm 21.06.2001 - p. 51)

12. Ora, de tudo quanto se disse, restou claro que: de acordo com os

princ'ípios constitucionais da Legalidade'é da Tipicidade, há que se entender como

"Leis", em sentido formal e material, jamais atos do Poder Executivo, tais como

decretos; portarias, resoluções.

,

SÃo PAULO - SP I RIO DE JANEIRO - RI I BELO HORIZONTE - MO I BRASILlA - DF I VITORIA - ES I SALVADOR- BA I RECIFE - PE I TERESINA - PI I BEl~M - PA- - . .
- MANAUS - AM I cuIABÁ - MT I RIO BMNCO - Ác I PORTO VEli\O - RO I UBERlÁNDlA: MO I JUIZ DE FORA - MO I VAROINHA - Mo

.' .'

IPATINGA;' MG I MIAMI. Fl I LISBOA - PT"I ÃNGOLA - Af



DÉCIO FREIRE
&ASSOCIADOS

13. Aplicando-se o exposto ao ,caso ,concreto,
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grandes dificuldades, diversas afrontas aos principios da legalidade e da fipicidade. '

14. Portanto, a Autuada somente poderia ser sancionada se [oss'e ,

apontada infraç,ão a algum dispositivo legal, o que não ocorre, pois se acusa a

empresa de infração a um mero Decreto que, por natureza, não pode inovar na C---
ordem-jurídica, menos ainda tipificar infrações administrativas e impor sanções aos

administrados.

15. A Constituição Federal, em um de seus mais importantes, .
preceitos, art. 5°, inciso lI, diz que: "ninguém é obrigado a fazer ou deixar de

-
,fazer alguma coisa, senão em virtude de lei.", donde se conclui, à toda

,obviedade, .qúe não poderá se conceder ou limitar direitos de quem quer que seja

por.Decreto, Portaria, Resolução ou quaisquer 'atos e~anados do Poder Executivo.

16. Além disso, o art. 4° daLei' Estadual n° 14:184, deJO/O 1/2002,

que dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Pública

Estadual prevê que:

"Somente a lei poderá condicionar o exercício de direito;, '

impor dever, prever infração ou prescrever sanção." .

17. Sobre a falta de adequação da atuação da administração

pública frente ao Princípio da Legalidade já se manifestou o Superior

Tribunai de Justiça no julgado transcrito abaixo:

"Ambiental. Recurso' especial. Pesca. Infração

ádministrativa. Arts. 34, 35 e 36' da Lei n. 9.605/98.

Caracterização. Auto de infração. Legalid~de.
I

.
I. Trata-se, na ongem, de ação ajuizada com o objetivo de

anulai auto de inflação iavIado com base nos aItS.34 e 35 da
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Lei n. 9.605/98, uma vez que o' ora recorrido estaria pesc'ando

em época de Piracema mediante a .1.Jtilização de material

proibido e predatório. 2. A Administração Pública é regida

pelos princípios da legalidade e, em especial no exercício de

atividade sancionadora, da tipicidade/taxatividade, de,

modo que, se ela não comprova, na esfera judicial, que foi

correta a qualificação jurídica feita no lançamento, a

autuação não pode subsistir. Todavia, no presente caso, a

autuação foi correta ao enquadrar a ação do infrator nos arts.

34, 35 e 36 da Lei n. 9.605/983. O próprio legislador cuidou,

. no art. 36 da Lei n. 9.605/<[8, de enurtciar o que deve ser

entendido como pesca, vejamos: "considera-se pes,ca todo ato

tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, -apreender ou

capturar espécimes dos grupos 'dos peixes, crustáceos,

.moluscos e vegetais hidróbios, suscetíveis ou não de

. aproveitamento econômico, ressÇ1lvadas as espécies

, .
ameaçadas de extinção, cOnstantes nas listas oficiais da fauna

e da flora"A. Assim,. anlllisando-se as condutas previstas nos

artigos 34 e 35 da Lei' n 9.695/98 e o conceito de pesca',
disposto no art. 36 da referida norma, conclui-se que a conduta

do ora recorrido que larga uma rede (material proibido e-

predatório) em um rio, em época de Piracema, praticamente

por assustar-se com a, presença -de agentes fiscalizadores,

pescou, uma vez que pela análise de todo o contexto

apresentado no acórdão recorrido houve a demonstniçãode

prática deato tendente a retirar peixe ou qualquer das outras

espécies elencadas' no art. 36 da Lei n. 9.605 de

sua habitat próprio.5. Recurso especial provido.(Recurso .

I -

~I

Esp~ial nO1.223.132-PR~ 2a Turma - Relator:. Min. Mauro.
Campbell Marques" DJE nO 1078, div. 26.06.2012, pub.

27.06.2012)"
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18. A guisa de c~nclusão desse tópico, podemos resumir o aspecto, .....-... -

pelo qual o principio da legalidade foi violentado: :iusência de 'indicação clar~ da '

imputação e sanção em que incorre o autuapo, tipicidade da conduta supostamente

. infratDraem Decreto e não em lei.

19. Não são apenas os .principios da legalidade e tipicidade que'

foram afrontados. As lesões contatadas 'também colocam em cheque a validade e

aplicabilidade dos principios da proporcionalidade; da razoabilidade e motivaçãó

do ato administrativo, comó passamos a demonstrar.
,

3.2..DA ILEGALIDADE DO CÁLCULO DA MULTA APLICADA

1. Outro principio básico da atividade administrativa foi afrontado

nçsta autuação, especificamente quando do cálculo da multa, com o devido

respeito, mal imposta à Sada S~derurgia: não cuidou o Ianalista allJbiental, no

auto de infração, de esclarecer a motivação para a ,capitulação adotada acerca

da conduta da Requerente quanto à ,gravidade da infração, a vantagem

econômica auferida e as atenuantes aplicáveis ao caso.

2. Com isto, também quanto a este aspecto foi desconsiderado o'

direito líquido ti certo dá Requerente saber os exatos contornos que sustentarám a '

punição que lhe foi imposta, para que possa defender-se em relação a cada um

destes motivos.

3. Outraconclusão não é possívei, já que a autorid~de fiscalizadora

não cuidou sequer de adequar, a sanção imposta às singularidades do ato

supostamente praticado, aplicando exatamente o valor .de multa para a conduta

.capitulada, conforme se percebe da l~itura dos campos 10 e 13 do Auto de Infração,

preenchidos da seguinte forma:

'lO. ~mbasamento legal:

Inf./ Art. Anexo Código Decreto/ano

I

1 83 I 114 44844/08
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13..Penalidades aplicadas:

Inf. Porte Multa Simples Valor

1M x R$ 29.117,45
/

4. Acerca de tais considerações, vale a leitura do disposto no art. 15,

91", da Lei n°,7.7726, de 08/09/1980, que dispõe sobre a'proteção, conservação e '

melhoria do meio ambiente no Estado de Minas Gerais e estabelece critérios para

,aplicação da sançãó administrativa, prevendo que:

/

"91° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade

competente observará:

/ I-a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e

suas consequências para a saúde' pública e para o meio

ambiente;

II - os antecedentes do infrator ou do empreendimento ou

instalação relacionado's à infração, quanto ao cumprimento da

legislação ambiental estadual;

III-a situação econômica do infrator, no caso de multa;

IV - a efetividade das medidas adotadas pelo infrator para a
correção dos danos causados' ao meio ambiente;

V - a colaboração do infrator c~m os órgãos ambientais na
-

solução dos problemas advindos de sua conduta."

I

-i

6 Lei nO 7.772/80. Disponível em: http://www.siam.rng.gov.br/. Acesso em: 23/02/2015
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5. Da leitura do dispositivo transcrito acima surge a pergunta: Quais

/

desses critérios foram utilizados pelo analista ambiental para calc\)lar o valor da

multa imposta? Como chegou ao valor de R$ 29.117,45?

6. No presente caso, é impossível apontar qualquer critérío mínimo

na aplicação da san7ão.ou existência de qualquer resquício de proporcionalidade, já
que não existe .menção à extensão do dano causado, não foram consideradas a

, existência de agravantes, atenuantes ou a conduta do agente. O único dado que

parece ter sido considerado na aplicação da penalidade imposta. foi a capacidade

econômica da empresa e, mesmo assim, 'sabe-se lá sobre que critérios pautou-se o

agente público para realizar essa avaliação ...

7. O inciso I, do art. 68 do Decreto Estadual nO44'.844/08, enumera

as possíveis atenuantes a serem consideradas quando da aplicação da multa,

especialmente a alínea "c":

"a) a efetividarledas medidas adotadas pelo infrator para a

correção dos danos causados ao meio ambiente e recursos

hídricos, incluídas medidas de Jeparação ou de limitação da

degradação causada, se realizadas d'emodo imediato, hipóteses

,
ambiental hipótese em que ocorrerá a redução da multa quinze

, ' .
em que ocorrerá a redução da multa em trinta por cento.

b) comunicação imediata do dano oú perigo à. autoridade

c) menor gravidade dos fatos tendo em vista os motivos e

suas conseqüências para. a saúde públíca e para o meio

ambiente, e recursos hídricos, hipótese em que ocorrerá a

redução da multa em trinta por cento;

d) tratar-se o infrator. de entidade sem fins lucrativos, micro-

empresa, micro-produtor rural ou unidade produtiva em regime

dé agricultura familiar., mediante apresentação de' documentos '

comprobatórios atualizados emitidos pelo órgão competente,

ou ainda tiatar-se de infrator de baixo nível socioecouómico

( ,por cento;
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com hipóteses em que ocorrerá a redução da multa em trinta

por cento;

e) a colaboração do infrator com os órgãos ambientais na

solução dos problemas advindos de sua conduta; hipótese em

que ocôrrerá à redução da multa em até trinta por cent~:

f) 'tratar-se de. infração cometida por produtor rural em

propriedade rural que possua reserva legal devidamente

averbada e preservada hipótese em que ocorrerá a redução da

m4lta em até trinta por cento;

g) tratar-se de utilização de recursos hidricospara fins

exclusivos de consumo hU!l1ano, hipótese em que ocorrerá

redução de trinta por cento;

h) tratar-se de utilização de recursos hidricos para fins de

dessedentação de animais' em propriedades rurais de pequeno

porte, hipótese em que ocorrerá redução de trinta por cento;

i) a 'existência de matas ciliares e nascentes preservadas,

hipótese em que, ocorrerá a redução da multa em trinta por

cento;

j) tratar-se de infrator que ~detenha certificação ambiental

válida, de adesão voluntária, devidamente aprovada pela

instituição certificadora, hipótese ~em que ocorrerá redução de

" trinta por cento;(grifo nosso)",

/ 8, Pois bem, verifica-se,. de plano, a possibilidade de àplicação de

pelo menos uma atenuante, qual seja: c) menor gravidade 'dos fatos tendo em

vista os motivos e suas consequências para a saúde pública e para o meio

ambiente e reeursos hídricos, hipótese em que ocorrerá a reducão da multa em

trinta por cento .

. I • ~

9, Contudo, pela própria imprecisão do Auto de Infração lavrado,

_Hsa ilBf)gsgíl'el ide"AtitiQat' Q'lt+as at€Au~teg ~plicã:"ei~'6lQ ca~g em tela ~
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raciocínio que também se aplica às agravantes, visto que no campo 11, do Auto
, .

n° 48621/2014, não foram especificadas quaisquer atenuantes ou agravantes.

10. Nota-se, por todo o exposto, que não, bastasse li descrição

vaga da conduta supostamente praticada pela empresa, não foram apontadas

quaisquer agravantes ou demonstrada reincidência que justifique a aplicação

de multa no valor de R$ 29.117,45. Esse valor só pode ser creditado à mera

vontade do agente fiscalizador.

'11. De acordo ainda com o Decreto n° 44.844/08, as atenuantes

deverão ser aplicadas no valor-base da multa; e elas' incidirão cumulativiunente,

desde que.não implique em redução de seu valor a menos de 50% do valor mínimo
" ,

da faixa correspondente.

12. A precisa motivação para il aplicação da penalidade adotada é

,indispensável ao pÚ:noexercício do direito de defesa por quem se veja punido pelo

Órgão Ambiental. ,Pois sem saber por que .sua conduta recebeu aquele valor de

multa, fica impossivel para a Requerente demonstrar excesso de punição!

\

13. IÍnpossível saber, e, portanto impossível

critérios que .levaram à estipulação da multa aplicada.

. .
recorrer contra os

, ,

14. Ensina a professora Maria Sílvia Zanella di Pietro, que:
, .

"Quanto ao objeto, ou seja, quanto ao meio de ação, a

. autoridade sofre limitações•...mesmo quando a lei lhe dê várias

alternativas possíveis. Tem aqui aplicação um princípio do

direito administrativo, a saber,' o da proporcionalidade dos

meios aos fins; isso equivale a dizer que o poder de polícia

não' deve ir além do necessário para a satisfação do

interesse público que visa proteger; a sua finalidade não é

destruir os direitos ÜIdividuais, mas, ao contrário, assegurar o

seu exercício, condicionando-o' ao bem-estar social; só poderá

reduzi-los quando em conflito com interesses maiores da
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coletividade e na medida estritamente necessária à consecução

dos fins estatais. (grifo nosso)"7

15. A propósito, trans~revemos a segUinte manifestação do Tribunal

de Justiça de Minas Gerais: '

"ATO ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO N.

000195/09. DEFESA ADMINISTRATIVA.

MULTA AMBIENTAL. NULIDADE. ARTIOO 141, DO

DECRETO MUNICIPAL N. 474812002. MOTIVAÇÃO.

INFORMAÇÕES INSUFICIENTES. AUSÊNCIA. DE

ADEQUAÇÃO AO TIPO. DANO AMBIENTAL NÃO

VERIFICADO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. FIXAÇÃO

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RAZOABILIDADE.

CONFIRMAçÃO DÀ SENTENÇÃ. O auto

,

I

"

de infração lavratlo regularmente por agente da

fiscalização ambiental, com base no. Decreto 4748/2002 gera

efeitos válidos. Porém, a capitulação equivocada
"

da infração ambiental, de' modo a gerar sanção mais

,gravosa ao suposto infrator macula 1e nulidade do ato.

Apresentada nos autos prova técnica superveniente concluindo

pela adequação do descarte do material incinerado e

pela ausência de dano ambiental descabe a aplicação de multa.

Fixada a verba honorária em quantia adequada, no processo em

que a discussão não revelou grande complexidade, respeitados

os prlncipios d~ razoabilidade e proporcionalidade, descabe sua

majoração. (TIMO. Ap. Civ. nO 1.0223.10.025951-2/001. ReI..

Des.Armando Freire. Pl. 12/12/2013)",. ,

16. Por todo o' exposto, foi comprovado que o ato administrativo

praticado, qual seja, a.lavratura de Auto de Infração e ap.licação de sanção multa,

care.ce de minima fundamentação. Não foram. considerados agravantes, atenuantes

7 Di Pietro, Maria Sylvia Zanélla. Direito Administrativo. 18u e>d.São Paulo: Atlas, 2005, p. 116
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ou a conduta .da empresa autuada quando da aplicação da multa e-as condutas,
apontadas como inadequadas foram narrada; da forma mais genérica possível, ou

seja, urge que a situação da Requerente s~ja revista, pois caso contrário e~tará a

mesma completamente ao desamparo da lei.

17. Com a devida vênia, éstá claro a não .mais poder: por inexistir

_fundamentação para cálculo da multa, não se levando em conta atenuantes que'

porventura possam existir, e por desconsiderar ~ verdade dos fatos quando do

cálculo da punição, a decisão co~batida afronta princípios básicos do direito,

. especialmente os da legalidade, motivação e razoabilidade, .mostrando~se assim

viciada e à mesma se impõe, por consequência imperativa, a nulidade que uma vez

maIs se requer.

•

JV'- DOS PEDIDOS

1. Ante a-todo o exposto, requer:

a) Seja recebida. e encaminhada a presente. Defesa à apreciação do .órgão

. julgador competente. ,

b) Seja reconhecida e declarada a nulidade do Auto de Infração nO48621, vez

que demonstrada a exa~erbação da autuação .pelás razões fáticas e juridicas

narradas, reconhecendo a nulidade do ato administrativo pelos vícios formais
. .

notados ou pela inadequação do procedimento administrativo, com a baixa e
. ~ I.

arquivamento do presente processo.
/

c)Na remota hipótese de não ser considerado descaract~rizado o Auto de

Infração, o que se admite apenas em respeito ao prinCípio da eventualidade,

requer seja feita a. adequação do cálculo da multa imposta, com a aplicação. .
\ das atenuantes apontadas na legislação estadual.

. 2. Por fim, requer, para todos os fms legais e processuais, sob pena de

nulidade, que TODAS as intimações e publicações relativas ao presente processo.

;

SÃo PAULO - SP I RIO DE JANEIRO - Ri I BELO HORJWNTE - MG I BRASlllA- DF I VlTORlA- E~ I SALVADOR-1lA I.RECIFE - PE I TERESINA - PI I BElEM - PA

MANAUS - AM I CUIABA - MT I RIO BRANCO - ~C I PORTO VELHO - RO I UBElU.ÁNDlA - MG I JUIZ DE FORA - MG I VARGINHA' MG

IPATlNGA - MG I MIAMI - fL I LISBOA. PT I ANGOIA -M
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sejam feitas. exclusivamente em nome do advogado DECIO FREIRE, inscrito na

OABIMG sob o na 56.543, bem como sejam as futuras intimações/notificações

encaminhadas via postal para a Avenida Prudente de Morais, na 1250. 70 andar,

Cidade Jardim. CEP 30.380-252, Belo HorizontelMG.

Termos em que, pede deferimento.

Belo Horizonte, 24 de fevereiro de 2.015.

Décio Freire

OABIMG 56.543 OAB/MG 81.614
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